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RESUMO
Introdução: Em Portugal, os médicos de fa-
mília são a principal fonte de referenciação de 
casos para os serviços de saúde mental. A qua-
lidade da referenciação pode ter consequên-
cias, tanto para o médico de medicina geral e 
familiar que referencia o utente, como para o 
psiquiatra que o irá receber, e sobretudo para 
o utente referenciado. 
Objetivos: Avaliar a qualidade da informação 
contida nas cartas de referenciação das uni-
dades de saúde do Agrupamento de Centros 
de Saúde (ACES) do Alentejo Central para a 
consulta de psiquiatria do Hospital do Espíri-
to Santo de Évora (HESE); determinar a fre-
quência dos grandes grupos de perturbações 
psiquiátricas apontados como hipóteses diag-
nósticas na referenciação.
Métodos: Estudo observacional descritivo 
transversal. Foram incluídas todas as refe-

renciações correspondentes ao período entre 
dezembro de 2013 e maio de 2014. Os docu-
mentos de referenciação foram analisados 
em termos de estrutura e conteúdo, tendo em 
conta os critérios de referenciação descritos 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS). 
Foi determinada a frequência dos grandes 
grupos de perturbações psiquiátricas, defini-
dos no manual de codificação Diagnostic and 
Statistical Manual of Mental Disorders, Fifth 
Edition (DSM5), apontadas como hipóteses 
diagnósticas na referenciação. 
Resultados: Das 245 cartas de referenciação 
analisadas, 220 foram incluídas no estudo. 
Apenas 2,27% das referenciações tinham os 
onze campos definidos na plataforma Alert 
P1® (Alert Life Sciences Computing) devida-
mente preenchidos. Em 35% das referencia-
ções não foi identificado qualquer critério que 
justificasse o encaminhamento. A falência 
terapêutica constituiu o critério mais apon-
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tado, estando presente em 30,91% das cartas 
de referenciação. Os quadros depressivos e an-
siosos são os mais referenciados à consulta de 
psiquiatria.
Conclusões: Os resultados evidenciaram a 
importância de sensibilizar os Médicos de Fa-
mília para um correto e completo preenchi-
mento do guia de referenciação da plataforma 
Alert P1®. É imperiosa a necessidade de definir 
e implementar critérios de referenciação em 
Portugal que possibilitem uma melhoria da 
comunicação entre cuidados de saúde primá-
rios e secundários no âmbito da Saúde Mental.

Palavras-Chave: Referenciação; Cuidados de 
Saúde Primários; Consulta de Psiquiatria.

ABSTRACT
Introduction: In Portugal, primary health 
care doctors are the main source of referral 
cases to secondary mental health servic-
es. The quality of referral may have conse-
quences for the primary health care doctor, 
for the psychiatrist who will receive it, and 
especially to the referenced user.
Objectives: To assess the quality of referral 
letters from primary health care units in 
Alentejo (ACES Alentejo Central) to a psychi-
atric outpatient service at the Hospital do Es-
pírito Santo in Évora (HESE); to determine 
the prevalence of the psychiatric disorders 
identified as diagnostic hypotheses in the re-
ferral.
Methods: Cross-sectional observational 
study. All referrals from December 2013 
and May 2014 were included. Referral let-
ters were analyzed in terms of structure, 

considering each of the fields defined in the 
Alert P1® platform and in terms of content, 
taking into account the referral criteria de-
scribed by the World Health Organization 
(WHO). The prevalence of the psychiatric 
disorders identified as diagnostic hypothe-
ses for referral were determined, using the 
criteria of the Fifth Edition of the Diagnostic 
and Statistical Manual of Mental Disorders 
(DSM 5).
Results: Of the 245 referrals analyzed, 220 
were included in the study. Only 2.27% of 
referrals had all the eleven fields defined in 
the Alert P1® platform completed. 35% of 
referrals did not identify any criteria to jus-
tify the referral for psychiatry consultation. 
Treatment failure was the most frequent re-
ferral criterion, present in 30.91% of cases. 
Depressive and anxious disorders were the 
most referred to the psychiatric outpatient 
service. 
Conclusions: The results highlighted the 
importance of raising awareness amongst 
general practitioners, for a correct and com-
plete filling-out of referral guide Alert P1® 
platform referral guide. It is imperative to 
define and implement referral criteria in 
Portugal to enable improved communica-
tion between primary and secondary Men-
tal Health Care.

Key-Words: Referral; Primary Health Care; 
Psychiatric Consultation.

INTRODUÇÃO
As perturbações psiquiátricas são atualmente 
consideradas um problema mundial e afetam 
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todos os países, sociedades e grupos etários, 
com elevados custos socioeconómicos1. 
Durante demasiado tempo as perturbações 
psiquiátricas foram largamente ignoradas no 
âmbito dos esforços desenvolvidos para refor-
çar os cuidados de saúde primários (CSP). Po-
rém, nos últimos anos, a integração da saúde 
mental nos CSP afigurou-se como a maneira 
mais viável de reduzir o défice de tratamento 
e garantir que as pessoas recebam os cuidados 
de saúde mental de que necessitam2.
Em Portugal, as perturbações psiquiátricas 
já constam dos motivos de consulta mais fre-
quentes nos CSP, com uma prevalência glo-
bal entre 19% e 59%. Metade destes casos são 
acompanhados exclusivamente pelo médico 
de família, o qual, ao cuidar do utente inserido 
numa família e numa comunidade, encontra-
-se numa posição privilegiada para identificar 
e tratar utentes com patologia psiquiátrica3,4. 
Assume-se como necessidade objetiva que o 
médico de família tome a seu cargo a maio-
ria destes utentes e proceda à referenciação 
criteriosa duma minoria verdadeiramente 
necessitada de cuidados mais especializados5,6. 
Segundo o modelo de Goldberg e Huxley, da 
comunidade ao internamento hospitalar, o 
utente tem de atravessar diversos filtros, pas-
sando por diferentes níveis de cuidados de saú-
de mental, devendo os primeiros ser ao nível 
dos CSP5-8.
Os médicos de família são a principal fonte 
de referenciação de casos para os serviços de 
saúde mental nos países com uma rede de CSP 
bem desenvolvida9. Assim, torna-se essencial 
que os profissionais de CSP estejam adequa-
damente preparados e sejam eficazmente 
apoiados no seu trabalho em saúde mental. 

Determinadas competências são necessárias 
para avaliar, diagnosticar, tratar, apoiar e refe-
renciar estes utentes para os cuidados de saú-
de secundários e terciários na área da saúde 
mental2,10. Os médicos de família devem ainda 
utilizar de forma eficiente os recursos de saúde 
através da coordenação de cuidados com ou-
tros profissionais e gerir a interface com ou-
tras especialidades11,12. 
A qualidade dos cuidados de saúde é fortemen-
te influenciada pela comunicação eficiente 
entre os diferentes níveis de cuidados6,13. De 
forma a garantir a continuidade da prestação 
de cuidados de saúde, é necessário que os ca-
nais de comunicação entre cuidados primá-
rios e secundários funcionem eficazmente, o 
que representa uma importante expressão da 
qualidade da assistência prestada pelo Sistema 
Nacional de Saúde (SNS) e garante um traba-
lho integrado, mais coeso e eficiente12,14-21. 
A qualidade da informação contida nos do-
cumentos de referenciação tem sido aponta-
da como um possível obstáculo a uma boa 
comunicação12,22-24. A má qualidade da refe-
renciação pode ter consequências negativas, 
tanto para o médico de medicina geral e 
familiar que referencia o utente como para 
o psiquiatra que o irá receber, mas será so-
bretudo o utente o principal prejudicado por 
uma má referenciação6. 
O documento de referenciação é um instru-
mento fundamental para assegurar a comu-
nicação eficaz e a continuidade de cuidados 
entre os diferentes níveis assistenciais. O au-
mento dos custos em saúde e as baixas taxas 
de satisfação, quer dos profissionais quer dos 
utentes, com os cuidados de saúde mental po-
dem ser devidos à referenciação ineficaz25. 
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Em Portugal, um novo programa de referen-
ciação on-line foi implementado em todas 
as unidades de CSP. O programa “Consulta a 
Tempo e Horas” através da plataforma infor-
mática Alert® (Alert Life Sciences Computing) 
permite aos médicos de família encaminhar 
para os cuidados de saúde secundários os uten-
tes que, face à especificidade da sua patologia 
ou necessidade de esclarecimento diagnóstico, 
necessitem de uma abordagem mais especia-
lizada26. Este programa apresenta um mode-
lo homogéneo de referenciação (conhecido 
como documento de referenciação Alert P1®, 
Alert Life Sciences Computing), que é consti-
tuído por diferentes campos de preenchimen-
to, onde deve ser colocada toda a informação 
clínica relevante do utente. Este documento 
deve ser completamente preenchido pelo mé-
dico de família e enviado para a consulta de 
especialidade do hospital de referência. 
Um aspeto que tem sido apontado como fun-
damental para a melhoria da qualidade dos 
cuidados de saúde prestados é a existência de 
procedimentos documentados e datados sobre 
como fazer referenciações de rotina e o con-
teúdo a incluir nas cartas de referenciação24. 
Em Portugal, na área da psiquiatria,não exis-
tem normas de orientação clínica que definam 
critérios de referenciação dos cuidados de saú-
de primários para os cuidados de saúde secun-
dários/terciários. Um estudo recente mostrou 
que esta lacuna é considerada por médicos de 
medicina geral e familiar como uma barrei-
ra para fornecer um serviço de qualidade aos 
utentes com patologia mental4. 
A avaliação da qualidade da informação con-
tida nas cartas de referenciação dos cuidados 
de saúde primários para os cuidados de saú-

de secundários poderá ajudar os médicos a 
identificar os aspetos que necessitam de ser 
melhorados, a fim de otimizar o processo de 
referenciação.
Este trabalho tem como objetivo principal 
avaliar a qualidade da informação contida nos 
documentos de referenciação das unidades de 
saúde do Agrupamento de Centros de Saúde 
(ACES) do Alentejo Central para a consulta de 
psiquiatria do Hospital do Espírito Santo de 
Évora (HESE) entre dezembro de 2013 e maio 
de 2014. Como objetivo secundário, pretende-
-se determinar a frequência dos grandes gru-
pos de perturbações psiquiátricas apontados 
como hipóteses diagnósticas na referenciação.

MÉTODOS
Trata-se de um estudo observacional descritivo 
transversal que decorreu no Departamento de 
Psiquiatria e Saúde Mental (DPSM) do HESE, 
entre Julho e Dezembro de 2014. 
Foi utilizada uma amostra de conveniência 
composta por todas as cartas de referenciação 
para a consulta de Psiquiatria recebidas pelo 
DPSM do HESE realizadas através da platafor-
ma informática Alert P1® (sistema eletróni-
co de referenciação dos pedidos de primeira 
consulta de especialidade hospitalar) e pro-
venientes de unidades de CSP pertencentes ao 
ACES do Alentejo Central no período indicado. 
Foram excluídas as referenciações efetuadas 
para a consulta de psiquiatria que se destina-
vam à consulta de psicologia, as provenientes 
de unidades de CSP fora do ACES Alentejo Cen-
tral e as referenciações repetidas.
Os documentos de referenciação foram ana-
lisados em termos de estrutura e conteúdo, 
tendo-se utilizado variáveis binárias de ava-



Revista do Serviço de Psiquiatria do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, EPE

www.psilogos.com Junho 2017 • Vol. 15 • N.º 180

Marta Lopes, Teresa Alves dos Reis, Jorge Lorga Ramos, José Palma Góis PsiLogos • pp 76-90

liação global da qualidade das referenciações 
dirigidas para a consulta de psiquiatria. As va-
riáveis   escolhidas para avaliar a estrutura das 
referenciações corresponderam aos campos de 
preenchimento definidos no guia de referen-
ciação da plataforma Alert P1®: identificação 
do utente; origem da referenciação; data da 
referenciação; identificação do referencia-
dor; justificação da referenciação; história 
da doença atual; data de início do problema; 
medicação habitual; antecedentes pessoais; 
exames complementares de diagnóstico rea-
lizados; e hipótese diagnóstica. Na ausência 
de critérios de referenciação nacionais, as 
variáveis   escolhidas para avaliar o conteúdo 
das referenciações corresponderam aos crité-
rios de referenciação definidos no Reino Uni-
do (National Mental Health Framework) e 
descritos pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS): ideação suicida; incapacidade de rea-
lização das atividades de vida diárias (AVDs); 
relação terapêutica comprometida; necessida-
de do médico de família; falência terapêutica; 
deterioração física grave; necessidade de me-
dicação psicotrópica; e casos particulares de 
doenças psiquiátricas2. Cada um dos itens foi 
incluído numa lista de verificação e as refe-
renciações foram marcadas usando a lista de 
verificação como “tem” ou “não tem” a infor-
mação, tendo sido atribuído um valor de score 
igual a 1 a cada item codificado como “tem” 
e um score igual a 0 a cada item codificado 
como “não tem”. Para cada referenciação fo-
ram somados os valores atribuídos a cada item 
da estrutura e do conteúdo, correspondendo a 
soma a um score global para a estrutura e a 
um score global para o conteúdo. A avaliação 
global da estrutura foi considerada “adequa-

da” se todos os itens estavam presentes e con-
siderada “inadequada” se pelo menos um dos 
itens estava em falta. A avaliação global do 
conteúdo foi considerada “adequada” se pelo 
menos um dos itens estava presente e consi-
derada “inadequada” se nenhum dos itens 
estava presente.
Para ir de encontro ao objetivo secundário 
deste estudo, nos documentos de referenciação 
da plataforma Alert P1® analisados cujo cam-
po “hipótese diagnóstica” estava preenchido, 
foi determinada a frequência dos grandes gru-
pos de perturbações psiquiátricas, fazendo-se 
corresponder cada uma das hipóteses diagnós-
ticas a um dos grandes grupos de perturbações 
psiquiátricas definidos no manual de codifi-
cação Diagnostic and Statistical Manual of 
Mental Disorders, Fifth Edition (DSM5)27.
A análise de todas as referenciações foi reali-
zada em simultâneo por dois dos autores do 
estudo, tendo sido revista num segundo mo-
mento pelos mesmos investigadores.
O tratamento estatístico dos dados foi efetuado 
recorrendo a estatística descritiva, tendo como 
base a distribuição de frequências e as medi-
das de tendência central, através do programa 
informático Excel® (Microsoft). 
O protocolo do estudo foi aprovado por una-
nimidade pela Comissão de Ética para a Saú-
de da Administração Regional de Saúde do 
Alentejo (ARSA), cujo Parecer n.º15/2014 foi 
emitido no dia 4 de novembro de 2014. Pre-
viamente, o protocolo foi igualmente aprova-
do pelo Diretor de Serviço do DPSM do HESE e 
pela Presidente do Conselho Clínico do ACES 
do Alentejo Central.
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RESULTADOS
Entre dezembro de 2013 e maio de 2014 o 
DPSM do HESE recebeu 245 referenciações 
destinadas à consulta de Psiquiatria através da 
plataforma informática Alert P1®, das quais 
220 foram incluídas no estudo. 
Em relação à qualidade da informação conti-
da nas cartas de referenciação, em termos de 
estrutura apenas os campos “identificação do 

utente”, “origem da referenciação”, “data da 
referenciação” e “identificação do referencia-
dor” estavam preenchidos em todas as referen-
ciações, sendo o campo relativo aos “exames 
complementares de diagnóstico realizados” o 
mais omisso (quadro I). Apenas 2,3% das refe-
renciações foram consideradas adequadas em 
termos de estrutura, por terem os onze campos 
definidos na plataforma Alert P1® devidamen-
te preenchidos (figura 1). 

QUADRO I. Número de referenciações que apresentam cada campo 
da plataforma Alert P1® devidamente preenchido.

Campos de preenchimentos da plataforma 
Alert P1®

Referenciações com o campo adequadamente preenchido

N %

Identificação do utente 220 100

Origem da referenciação 220 100

Data da referenciação 220 100

Identificação do referenciador 220 100

Justificação da referenciação 210 95,5

História da doença atual 119 54,1

Data de início do problema 65 29,5

Medicação habitual 89 40,5

Antecedentes pessoais 84 38,2

Exames complementares de diagnóstico 21 9,5

Hipótese diagnóstica 185 84,1

Relativamente ao conteúdo, em 35,0% das 
cartas de referenciação não foi identificado 
qualquer critério que justificasse o encami-
nhamento para a consulta de Psiquiatria, 
porém apenas oito destas referenciações fo-

ram recusadas pelo DPSM do HESE. Das 143 
referenciações consideradas adequadas em 
termos de conteúdo, 72 apresentavam apenas 
um critério que justificasse a referenciação, 
54 apresentavam dois critérios, 15 incluíam 
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Figura 1. Distribuição das referenciações em função do número de campos da plataforma informática 
Alert P1® devidamente preenchidos.
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três critérios e em dois estavam descritos 
quatro critérios de referenciação. A “falência 
terapêutica” constituiu o critério mais apon-
tado, estando presente em 30,9% das referen-
ciações (figura 2). 
Uma vez que alguns psiquiatras do DPSM 
do HESE se deslocam a 8 das 18 unidades de 
CSP do ACES Alentejo Central para realizar 
no local consultas de psiquiatria, analisou-se 
a qualidade da informação das cartas de re-
ferenciação nas unidades de CSP com e sem 
psiquiatria. Foram recebidas 91 referencia-
ções das unidades de CSP com psiquiatria e 

129 referenciações das unidades de CSP sem 
psiquiatria. Relativamente à estrutura, em 
termos percentuais, nas unidades de CSP 
com psiquiatria 1,1% das referenciações fo-
ram adequadas, enquanto nas unidades de 
CSP sem psiquiatria foram adequadas 3,1% 
das referenciações (figura 3). Em termos 
de conteúdo, foram consideradas adequa-
das 69,2% das referenciações provenientes 
de unidades de CSP com psiquiatria, face a 
62,0% das provenientes de unidades de CSP 
sem psiquiatria.

Figura 3. Distribuição percentual das referenciações recebidas das unidades de CSP sem psiquiatria vs.unida-
des de CSP com psiquiatria em função do número de campos da plataforma informática Alert P1® devida-

mente preenchidos.
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Em 185 dos 220 documentos de referenciação 
analisados, o campo “hipótese diagnóstica” 
da plataforma Alert P1® estava preenchido, 
sendo que as “perturbações de humor” e as 
“perturbações de ansiedade” foram os grandes 
grupos de doenças psiquiátricas, definidos no 
manual de DSM527, mais apontadas como hi-
póteses diagnósticas, correspondendo a 76,2% 
e 34,1% das referenciações, respetivamente (de 
salientar que em cada referenciação podia ser 
apontada mais do que uma hipótese de diag-
nóstico) (figura 4).

DISCUSSÃO

Embora nos últimos anos se tenha constatado 
uma crescente preocupação com a comuni-
cação entre os diferentes níveis de cuidados, 
enquanto fator de qualidade dos cuidados de 
saúde prestados6,13, são muito escassos os estu-
dos que avaliam de forma quantitativa a qua-
lidade das referenciações. 
Relativamente à qualidade das referenciações 
em termos de estrutura, não foram encon-
trados critérios nacionais ou internacionais 
validados para avaliar este parâmetro. Assim, 
embora os investigadores tenham adotado um 

Figura 4. Número de referenciações que apresentava no campo “hipótese diagnóstica” da plataforma 
Alert P1® cada um dos grandes grupos de doenças psiquiátricas definidos no manual de DSM5.
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sistema de avaliação quantitativo, tendo por 
base os campos de preenchimento definidos 
no guia de referenciação da plataforma Alert 
P1®, utilizada a nível nacional, não existe 
qualquer validação deste sistema de avalia-
ção. Adicionalmente, não foram encontrados 
outros estudos que utilizassem os mesmos 
parâmetros de avaliação, pelo que não pode-
rão ser efetuadas comparações fidedignas de 
resultados. 
Encontraram-se grandes falhas no preenchi-
mento dos campos definidos no guia de refe-
renciação da plataforma Alert P1®, com ape-
nas 2,3% das referenciações a apresentarem 
os onze campos devidamente preenchidos. A 
maioria das referenciações foi, assim, consi-
derada inadequada em termos de estrutura, o 
que demonstra uma má qualidade da infor-
mação contida nas referenciações, já descrita 
em estudos anteriores6,7,13,28,29. Informações 
fundamentais como “antecedente pessoais”, 
“medicação habitual”, “meios complemen-
tares realizados” e “duração das queixas” 
foram as mais omissas. Estes dados estão de 
acordo com os resultados relatados no estu-
do de Struwig et al6, em que menos de um 
terço das cartas de referenciação apresentava 
os antecedentes pessoais dos utentes, apenas 
16,7% das cartas mencionavam a medicação 
habitual e apenas 15,2% descreviam os exa-
mes complementares de diagnóstico. Dados 
também corroborados pelo estudo de Cul-
shaw et al30.
Também à semelhança do estudo de Struwig 
et al6, foi ao nível dos campos “história da 
doença atual”, “justificação da referenciação” 
e “hipótese diagnóstica” que se encontraram 
resultados mais satisfatórios. 

Contrariamente aos restantes estudos ana-
lisados6,7,28,30, em que os dados referentes à 
identificação tanto do utente como do mé-
dico referenciador apresentavam também 
grandes falhas, neste estudo os campos 
“identificação do utente”, “origem da refe-
renciação”, “data da referenciação” e “iden-
tificação do referenciador” estavam preen-
chidos em todas as referenciações, uma vez 
que através da plataforma Alert P1® são de 
preenchimento automático pelo sistema in-
formático. De igual modo, o problema da le-
gibilidade das cartas de referenciação não se 
colocou neste estudo, ao contrário de outros 
publicados6,7,14,24,28,30, pois apenas foram ana-
lisadas referenciações efetuadas informati-
camente, constituindo um dos critérios para 
inclusão no estudo.
Os aspetos acima descritos mostram as melho-
rias conseguidas com a informatização das re-
ferenciações, pois os problemas de legibilidade 
das cartas e as falhas na identificação tanto do 
utente como do médico referenciador foram 
suprimidas. Porém, os problemas ao nível da 
correta descrição da história clínica do utente 
parecem ter apresentado poucas melhorias. 
Embora alguns estudos salientem a importân-
cia de uma carta de referenciação estruturada 
e padronizada na redução da variabilidade na 
quantidade e qualidade das informações for-
necidas28, também o estudo de Struwig et al6 

não encontrou diferenças significativas nas 
informações fornecidas no formulário padro-
nizado comparativamente às referenciações 
informais. No entanto, este estudo recomenda 
a implementação de um formulário de refe-
renciação padronizado especificamente pro-
jetado para a especialidade de psiquiatria6, 
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em vez de um formulário comum a todas as 
especialidades, como é o caso da plataforma 
Alert P1®.
Em relação ao conteúdo, de acordo com os 
critérios de referenciação definidos no Rei-
no Unido (National Mental Health Frame-
work) e descritos pela OMS2, em 35,0% das 
referenciações não foi identificado qualquer 
critério que justificasse o encaminhamento 
para a consulta de Psiquiatria, o que poderá 
ser justificado pela inexistência de critérios 
de referenciação nacionais. Vários estudos 
têm apontado a necessidade de criação de 
critérios de referenciação, sendo estes cri-
térios considerados como um fator facilita-
dor da abordagem da patologia psiquiátri-
ca4,31,32. 
Nas 143 referenciações consideradas adequa-
das em termos de conteúdo, foram apresenta-
dos em média 1,6 critérios por referenciação, 
sendo que a “falência terapêutica” constituiu 
o critério de referenciação mais apontado, es-
tando presente em 30,9% das referenciações. 
Estes resultados estão de acordo com o estudo 
de Forrest et al33, em que cada médico apre-
sentou em média 1,8 razões para referenciar, 
tendo sido o motivo mais frequente o aconse-
lhamento sobre tratamento.
Apesar das grandes falhas identificadas na re-
ferenciação, apenas 3,6% das referenciações 
analisadas foram recusadas pelo DPSM do 
HESE, um valor semelhante ao encontrado 
pelo estudo de Ponte et al24 que indica uma 
percentagem de recusa de referenciações pelos 
cuidados de saúde secundários de 2,1%.
Ao se compararem as referenciações prove-
nientes de unidades de CSP com psiquiatria 
com as referenciações das unidades de CSP 

sem psiquiatria, não se constatam grandes di-
ferenças na qualidade da informação das refe-
renciações, tanto em termos de estrutura como 
de conteúdo. Assim não parece que a presença 
de um psiquiatra numa unidade de CSP in-
fluencie a qualidade da informação contida 
nas cartas de referenciação, talvez pelo facto 
das consultas de psiquiatria serem realizadas 
de uma forma independente das restantes 
atividades destas unidades de CSP, partilhan-
do apenas o mesmo espaço e minimizando 
as deslocações dos utentes. Eventualmente 
as atividades de consultadoria, com realiza-
ção de reuniões periódicas entre psiquiatras 
e médicos de família, poderiam melhorar a 
qualidade da informação das referenciações, 
ao permitir um maior contacto entre os di-
ferentes níveis de cuidados e a consequente 
discussão de casos clínicos e esclarecimento de 
dúvidas. Estes são aspetos apontados por vá-
rios estudos4,31, sendo que no estudo de Silva et 
al, 93% dos médicos de família salientaram a 
importância da melhoria da interação com o 
serviço de psiquiatria, a qual deveria ser rea-
lizada preferencialmente através de reuniões 
periódicas4.
Nos documentos de referenciação analisados 
que tinham o campo “hipótese diagnósti-
ca” da plataforma Alert P1® preenchido, as 
“perturbações de humor” e as “perturbações 
de ansiedade” foram os grandes grupos de 
doenças psiquiátricas, definidos no manual 
de DSM527, mais apontados pelos médicos 
de família como hipóteses diagnósticas. 
Estes dados vão de encontro ao Estudo Epi-
demiológico Nacional de Saúde Mental - 1º 
Relatório34 que mostra que as perturbações 
psiquiátricas afetam mais de um quinto da 
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população portuguesa, com um predomínio 
das perturbações da ansiedade (16,5%) e das 
perturbações depressivas (7,9%). A maior 
referenciação de “perturbações de humor” 
em vez das “perturbações de ansiedade”, que 
são as mais prevalentes na população, talvez 
possa ser explicada pela maior facilidade de 
abordagem terapêutica das segundas ao nível 
dos CSP, sem necessidade de recurso à refe-
renciação.
Numa análise final deste estudo destacam-se 
como pontos fortes os seguintes aspetos: tan-
to os médicos de família como os psiquiatras 
não terem tido conhecimento da intenção de 
avaliação das referenciações, não tendo ha-
vido interferência no seu comportamento de 
referenciação; a análise de todas as referencia-
ções ter sido realizada em simultâneo por dois 
dos autores do estudo, tendo sido revista num 
segundo momento pelos mesmos investigado-
res; a análise das cartas de referenciação ter 
sido efetuada de forma quantitativa, segundo 
escalas de pontuação adotadas pelos investiga-
dores.
Como limitações ao estudo apontam-se: a uti-
lização de uma amostra de conveniência não 
aleatorizada; a não utilização de escalas de 
avaliação previamente validadas; a possibili-
dade de existência de um viés de informação 
pela subjetividade na análise das cartas de re-
ferenciação. Este estudo não avaliou o tempo 
de espera entre a referenciação e a marcação 
da consulta, nem a qualidade da informação 
de retorno do psiquiatra para o médico de fa-
mília após observação do utente, fatores fre-
quentemente apontados como possíveis obstá-
culos a uma boa comunicação entre diferentes 
níveis de cuidados.

CONCLUSÃO
Os resultados deste estudo evidenciam a im-
portância da sensibilização dos médicos de 
família para um correto e completo preenchi-
mento dos campos definidos no guia de refe-
renciação da plataforma Alert P1®. A adequa-
ção e a qualidade da informação contida nos 
documentos de referenciação são dois pontos 
que podem ser melhorados.
É imperiosa a necessidade de definir e imple-
mentar critérios de referenciação específicos 
e consensuais em Portugal, que possibilitem 
uma melhoria da comunicação entre cuida-
dos de saúde primários e cuidados de saúde 
secundários no âmbito da Saúde Mental. 
A criação e a distribuição de protocolos de 
referenciação elaborados pelos serviços de 
psiquiatria com os CSP poderiam ser uma 
mais-valia para melhorar a referenciação a 
essa especialidade, assim como a existência 
de consultadorias periódicas nas unidades 
de saúde de cada ACES, que também poderão 
constituir uma ferramenta eficiente para col-
matar as falhas ainda existentes, no sentido 
da melhoria da qualidade das cartas de re-
ferenciação. O contacto institucional através 
de telefone entre os cuidados primários e os 
secundários seria outra possibilidade a consi-
derar, pois frequentemente as referenciações 
traduzem dúvidas sobre a orientação clínica 
a tomar e não necessitam da observação di-
reta do utente35, pelo que o contacto indire-
to entre o médico de família e o psiquiatra 
poderia reduzir o número de referenciações, 
consequentemente diminuiria o tempo de es-
pera para a consulta e aumentaria as infor-
mações clínicas de retorno13.
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